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Resumo: O presente artigo, de natureza teórica, pretende caracterizar um conceito de 
competência-comunicativa na formação docente em Geografia à luz da práxis pedagógica, 
tendo como referência a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas. A adoção das categorias 
centrais de Habermas, trabalho (ação instrumental) e comunicação (ação comunicativa), tendo 
em vista um conceito de formação dos profissionais de ensino de Geografia capazes de 
interligar o processo do ensino com diferentes conhecimentos e saberes, favorece a 
interdisciplinaridade e compreensão crítica e integral da realidade complexa, portanto, a 
elaboração de um conceito de competência-comunicativa implica uma reflexão 
interdisciplinar e rizomática de saberes. 
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Introdução 

O presente artigo, de natureza teórica, pretende caracterizar um conceito pedagógico 

de competência-comunicativa na formação docente em Geografia, a partir das reflexões 

nacionais e internacionais sobre o profissional transformativo-comunicativo e da práxis 

pedagógica, tendo como referência a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas. 

As reflexões, aqui tratadas, são resultados de um estudo de investigação que tem como 

objetivo compreender os elementos constituintes da relação dialética teoria-prática no 

trabalho docente desenvolvido por professores da área de Geografia, dos saberes e suas 
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implicações resultantes para o processo de formação inicial e permanente da docência em face 

aos mecanismos transformadores para uma formação crítica-reflexiva. Trata-se, portanto, de 

um estudo exploratório de cunho bibliográfico e analítico, conforme anuncia os estudos de 

Ferreira (2002). 

Nossas incursões metodológicas nos levaram para uma abordagem qualitativa por 

acreditar que o uso desta análise permite estabelecer conclusões mais significativas, a partir 

dos dados coletados. Destaca-se, neste contexto, o encontro com as pesquisas do tipo ‘estado 

da arte’ ou ‘estado do conhecimento’, que orientaram as categorias teórico-metodológicas de 

análise (BRZEZINSKI e GARRIDO, 1999; FERREIRA, 2002). 

A elaboração de um conceito de competência-comunicativa implica uma reflexão 

interdisciplinar. Neste sentido, pretendemos situar algumas questões relevantes: as mudanças 

no trabalho do futuro e as consequências para a formação dos professores de Geografia; o 

conceito de competência comunicativa na visão da Teoria Crítica e as perspectivas teórico-

políticas do trabalho pedagógico do professor de Geografia como profissional comunicativo-

transformativo. 

Nossa contribuição para esse artigo acontece no levantamento de algumas categorias 

que consideramos importantes na constituição de um quadro teórico que permita nos 

debruçarmos posteriormente sobre a proposta pedagógica de alguns cursos de formação de 

professores, a fim de percebermos sua implementação e efetivação. Além disso, tal 

conceituação nos trará, em momento subsequente, a possibilidade de perceber os elementos 

que desvelam a racionalidade que sustenta a dinâmica dos cursos de formação, em particular 

da área de Geografia. 

A seleção das categorias tratadas a seguir partiu do estudo de alguns autores que 

cuidam dessa temática, tais como: Práxis Pedagógica (GHEDIN, 2002; VÁZQUEZ, 1997), 

Trabalho Pedagógico e Trabalho Docente (TARDIF, 2002; THERRIEN, 2003), Racionalidade 

Pedagógica (MARTINAZZO, 2005), Ação Comunicativa (BOUFLEUER, 2001); entre 

outros. 

A teoria da ação comunicativa: início de um diálogo reflexivo 

Habermas chama a si a tarefa de dar continuidade à teoria crítica da sociedade, a qual 
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teria sido interrompida com a crítica da razão instrumental, mas para isso faz-se necessário, 

segundo ele, uma mudança de paradigma, o que implicou por sua vez um novo racionalismo. 

Um novo racionalismo fundado em uma razão dialógica, a qual busca segundo Rouanet 

(1987, p.290-8) superar as patologias advindas, por um lado, do “culto da razão”, ou seja, o 

hiper-racionalismo, produto de uma razão narcísica que se julga soberana com relação a seu 

Outro (sagrado, cultura, história, pulsão), e por outro, do irracionalismo, produto de uma 

razão niilista que se deixa absorver por seu Outro e desaparece nele. 

Habermas aponta quatro processos transformadores pelos quais passaram as 

sociedades nos últimos períodos da modernidade: “os processos de diferenciação 

(Ausdifferenzierung), de autonomização (Autonomisierung), de racionalização 

(Rationalisierung), e de dissociação (Entkoppelung)” (FREITAG, 1993, p. 28). 

Diferenciação foi a superação do pensamento unificado na religião da Idade Média. 

Foi um processo de descentramento capaz de possibilitar a inclusão de novas e diferentes 

formas de organização social. Ela se materializou na divisão econômica e política, por 

exemplo, na divisão do trabalho e na questão do poder.  

A autonomização foi uma relativa separação de um dos subsistemas da esfera social 

que criou um funcionamento próprio a partir de princípios adequados aos seus interesses e, 

como exemplo, a libertação da ciência da tutela da religião.  

Já, a racionalização representou as transformações que se sucederam no sistema 

através da razão instrumentalizada. Passou-se a privilegiar cálculos de eficácia e de 

resultados, fazendo com que os meios fossem concebidos ou ajustados segundo os fins 

definidos e perseguidos. A eficácia tornou-se o próprio fim, isto é, um fim em si mesmo. Com 

essa racionalização a razão comunicativa foi excluída do processo constitutivo da sociedade. 

Os fins foram impostos pelos detentores dos mecanismos de mercado, do dinheiro, e da 

política, do poder. A democracia perdeu sua realização porque não houve mais a possibilidade 

de uma discussão aberta para a coletividade escolher os fins.  

Por último, a dissociação foi o processo de distanciamento entre o controle sobre a 

produção de bens materiais e as necessidades sociais do cotidiano. Assim a economia e o 

poder constituíram-se como verdades naturais que não podem ser mais questionadas e que se 

autorregulam.  

Conforme o cenário acima, a crise da modernidade foi consequência do "desengate" 
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entre o mundo da vida e o sistema, pois a dissociação fez com que os seres humanos fossem 

submetidos às leis do mercado capitalista e à burocracia do Estado. Estas se constituíram 

como forças gigantescas, criando a sensação de dependência total e exaurindo qualquer força 

de resistência por parte da sociedade.  

A sociedade tornou-se apática, o que permitiu à minoria rica e seus burocratas ditarem 

as regras do jogo societário sobre a maioria. A racionalização, razão instrumentalizada, 

invadiu o mundo da vida. É a mais nova forma de colonização. O sistema pode agora impor 

seu jogo dominador através da economia e da política. A razão comunicativa, consoante 

Freitag (1993) é eliminada do processo, suprimindo a reserva de valores que permitiriam o 

questionamento e a discussão de princípios fundamentais como a verdade, a moralidade e a 

expressividade necessárias para a concepção de fins segundo o interesse da maioria. 

O mundo do sistema pode ser considerado como o mundo formal, das regras, das leis, 

das normas, ou seja, um mundo artificial criado pelo homem visando ao êxito e ao domínio 

sobre a natureza. É um mundo construído a partir de um determinado paradigma dominante 

em uma dada época, em que toda organização social, política, econômica e cultural está 

moldada a partir deste paradigma. Ele se reflete na organização da sociedade, na educação, na 

abordagem científica e na tentativa de controle do mundo da vida. O mundo da vida é o lugar 

das relações sociais espontâneas, das reais necessidades dos sujeitos, seus sentimentos e 

percepções, dos vínculos estabelecidos com seus semelhantes, um nicho pré-científico, 

intuitivo, não tematizado e inquestionável.  

Percebe-se que o mundo da vida é um conceito que faz parte e completa a ação 

comunicativa. É o espaço onde se constrói a razão comunicativa, a partir das relações 

intersubjetivas entre os sujeitos.  

Neste sentido, é evidente que o mundo da vida fornece subsídios para se chegar a um 

entendimento na ação comunicativa, ou seja, seria uma base de sustentação para que ocorra 

uma verdadeira ação comunicativa entre os homens, que carregam toda uma tradição cultural, 

um saber implícito, pré-teórico, uma linguagem própria, um conhecimento tácito. 

O mundo da vida proporciona um grande aprendizado, pois é por meio das interações 

que se estabelece com os outros, que são direcionadas as ações de modo racional. Por 

interação Habermas (1987) entende o locus da sociedade no qual as normas sociais se formam 

a partir da convivência entre sujeitos, pela comunicação e ação. Nessa dimensão da prática 
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social prevalece a ação comunicativa e a socialização dos participantes do mundo da vida, que 

estão diretamente ligadas às condições materiais. O conceito de mundo da vida ou mundo 

vivido, para Habermas, envolve um contexto em que os sujeitos comunicativos situam e 

datam seus pronunciamentos em espaços sociais e tempos históricos. 

Na perspectiva habermasiana (paradigma da comunicação), as três dimensões da razão 

(instrumental, prática, estética) devem submeter-se ao medium universal da linguagem e à 

discutibilidade, pois qualquer uma delas pode, e deve, assumir a forma de fala, condição de 

entendimento entre sujeitos, critério de conhecimento que se opõe à relação sujeito/objeto da 

filosofia moderna. 

Rompe-se assim com a relação sujeito/objeto, a qual, sob o positivismo, filho dileto da 

ciência moderna, privilegiou um agir instrumental orientado pela eficácia, submetendo 

homem e natureza aos seus fins exclusivos (lucro, competição, exploração racional das 

matérias-primas e dos trabalhadores...), ruptura que traz um novo alento àqueles que buscam, 

na trilha do iluminismo, um ideal emancipatório, à medida que este agir instrumental passa a 

submeter-se à razão comunicativa (BOUFLEUER, 2001). 

Pensar em ações pedagógicas sob a ótica habermasiana é conceber a educação numa 

dimensão que ultrapassa as simples aplicações técnicas de uma relação sujeito-objeto centrada 

na razão instrumental. Incita-nos a buscar uma relação sujeito-sujeito que propicie um maior 

entendimento dos conteúdos trabalhados em sala de aula, baseada numa razão comunicativa e 

educativa que contribui para a formação de sujeitos autônomos. 

As contribuições de Habermas podem modificar as relações educador-educando e 

trazer avanços para além do ensino tradicional. Isto porque o autor propõe o entendimento 

entre os sujeitos, respeitando suas opiniões advindas da prática do mundo vivido. As 

diferenças não serão punidas mas, sim, estimuladas e incitadas.  

No “chão da sala de aula” todos teriam a oportunidade de se expressarem, relatando 

suas ideias e sentimentos, aceitando ou não outras opiniões, sempre em busca de uma crítica 

construtiva, favorecendo um ambiente em que prevaleça o consenso baseado numa 

democracia participativa. Essa prática pedagógica baseada no novo paradigma proposto por 

Habermas trabalha com um conhecimento que se dá mediante a aprendizagem concretizada 

por meio da articulação entre o mundo da vida e o mundo do sistema, em que a sala de aula se 

torna um espaço privilegiado. 
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Porém, a prática da teoria habermasiana requer um exercício de discussão crítica e de 

argumentações, a fim de que as ações fundamentais do processo de ensino-aprendizagem 

fossem compreensíveis para todos os envolvidos nele; isto é, uma concepção diferenciada de 

ensino estaria posta como uma das possibilidades. 

Competência-comunicativa e racionalidade pedagógica na formação do professor de 
geografia 

A noção de competência articulada à autonomia relativa do sujeito docente conduz a 

uma compreensão ampla e diferenciada das concepções correntes desse conceito, atribuindo 

ao sujeito em situação à capacidade profissional de proceder aos arranjos necessários para a 

ação. Nesta compreensão, a competência docente em contexto real de prática inclui elementos 

normativos e instrumentais de ação objetiva, assim como elementos subjetivos da ação 

interativa do professor marcado pela individualidade do seu repertório de saberes.  

Competência é entendida neste contexto, segundo Markert (2004, p.34), como a 

“capacidade de articular, mobilizar e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades 

necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do 

trabalho". 

Considerando esses pressupostos, identificamos a possibilidade de formação de um 

profissional docente na área de Geografia que assume junto com seu repertório de saberes as 

capacidades de “apropriação de metodologias de ação” para melhorar sua ação na sala de aula 

e saber se orientar no seu entendimento reflexivo como profissional crítico aos contextos 

sociais das práticas escolares (LIBÂNEO, 2002, p.70). Preferimos, para destacar a dialética 

das ações sociais e intersubjetivas como parte integral do conceito de competência 

emancipatória, a denominação de profissional comunicativo-transformativo em combinação 

com uma proposta que vislumbre a formação de um cidadão transformativo.  

Entendendo a noção de competência-comunicativa no contexto de uma teoria crítica, 

cujo objetivo principal é a superação social e subjetiva da divisão entre capacidades 

intelectuais e práticas do homem, propomos a construção teórica deste conceito elegendo 

como categorias trabalho e comunicação. Deste modo, compreende-se que a base para toda a 

educação deve ser a relação entre trabalho e educação mediada pela linguagem as quais 

devem manter entre si uma perspectiva dialética. 
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Tendo o conceito de competência-comunicativa como uma concepção distinta da que 

propõe um ensino pautado no adestramento de habilidades e no estreitamento das técnicas do 

trabalho, como disciplina o que Boufleuer (2001) denominou de mecanismo de ação 

estratégica, afirmamos com base neste mesmo autor que a competência-comunicativa está no 

centro da concepção de mecanismo de ação coordenada. 

Retomar a concepção de competência numa perspectiva comunicativa, aqui 

compreendida para além da dominação de várias técnicas, isto é, entendida como uma teoria 

pedagógica que revela o trabalho como princípio educativo, é fundamental para sintetizar 

algumas questões emblemáticas abordadas nesse texto. Vale ressaltar que diante da 

complexidade da temática, há várias dimensões acerca do conceito de competências que 

precisam ser aprofundadas e esclarecidas principalmente pela justaposição de alguns autores.  

Se a educação pode ser considerada a promoção do homem por meio de uma interação 

entre o mundo da cultura e o trabalho, podemos associar-lhe a concepção de escola unitária 

concebida por Gramsci (2004, p.33), qual seja:  

[...] uma escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre de 
modo justo o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente 
(tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho 
intelectual.  

A reflexão sobre a relação entre estas categorias leva-nos a um entendimento da 

“autonomia” e das “competências sociais” que não somente se referem ao contexto funcional 

da reorganização produtiva, mas contêm as dimensões da transgressão e transformação de 

estruturas de trabalho.  

Para outro direcionamento teórico, encontra-se na Teoria da Ação Comunicativa um 

conceito essencial para a compreensão da formação social e pessoal do homem. Habermas 

vincula esta ação, na sua idealidade, às implicações emancipatórias das relações 

comunicativas, que possam ocasionar interações individuais não submissas à lógica 

instrumental e ao poder social. Esta potencialidade imanente das interações intersubjetivas 

verdadeiramente humanas permite “a intersubjetividade na qual um Eu pode identificar-se 

com o outro Eu, sem abandonar a não identidade entre ele e seu outro, e estabelece-se também 

na linguagem e no trabalho” (HABERMAS, 1987, p.36). Nesta relação é possível uma 

interação à maneira dos sujeitos: e esse oposto é um oponente e não um objeto.  
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Em termos da dialética, o sujeito age e interage numa mediação dos dois momentos, 

como processo de exteriorização (objetivação) e apropriação. Os pressupostos práticos deste 

processo intersubjetivo, no entanto, são a comunicação sem restrições entre pares: ”Sem 

dúvida, a dialética de conhecer-se no outro se conecta a uma relação da interação entre dois 

oponentes iguais em princípio” (HABERMAS, 1987, p.37). O conceito da interação/

comunicação ideal reflete a possibilidade de reconciliação argumentativa entre os homens 

livres e supera as relações alienadas incorporadas no poder, na concorrência ou na 

racionalidade instrumental (coisificada) no capitalismo. 

Aplica-se a esse entendimento uma visão integral da essência histórico-crítica das 

categorias trabalho (Marx) e comunicação (HABERMAS). Ao assumir o “poder 

estruturante”, os assalariados associados originam as competências técnicas, estratégicas e 

comunicativas para a definição verdadeiramente autônoma da organização do trabalho como 

“zona de inovação”, permitindo a reapropriação subjetiva e coletiva do “conhecimento e da 

habilidade, das forças produtivas gerais do cérebro social, que foi absorvido pelo capital e 

aparece, portanto, como qualidade do capital” (MARX, 1953, p.587). 

Cabe-nos, então, a tarefa de definir as competências não somente como necessidade 

crescente dos novos conceitos de produção, especialmente nos serviços tecnicamente 

sofisticados (BAETHGE, 2002; ZARIFIAN, 2001), mas também na perspectiva da formação 

do sujeito. Isto implica, por conseguinte, a reflexão sobre as principais categorias de um 

conceito dialético de competência: trabalho e comunicação universais. Assim, entendemos a 

dimensão integral-universal de um conceito de competência-comunicativa emancipatória. 

Estas mudanças trazem consequências importantes para a profissionalização dos 

professores e servem de argumento para superar o conceito tradicional de qualificações e 

saberes, fortalecendo as discussões sobre um novo conceito de competência para o trabalho 

pedagógico.  

Nestas dimensões, identificamos a possibilidade de formação de um profissional do 

futuro. Preferimos, no entanto, a denominação profissional comunicativo-transformativo, 

apoiados em Market (2004) e Nosella (1992), para destacar a dimensão da ação integral, 

trabalho pedagógico de inclusão social e de intersubjetividade livre. 

Paulo Freire retoma esta compreensão de trabalho pedagógico e aprofunda-a com a 

dimensão de ação intersubjetiva: “ensinar é uma especificidade humana”, no sentido político 
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e intersubjetivo. A “competência profissional” é pressuposto obrigatório da “prática 

educativa-crítica” do professor como educador, (FREIRE, 2001, p.102). O professor como 

educador precisa da “disponibilidade para o diálogo”, que se expressa na “coerência entre o 

que eu faço e o que eu digo”, mesmo reconhecendo as “diferenças entre mim” e os alunos 

(FREIRE, 2001, p.152). 

O entendimento de que a formação do professor requer uma racionalidade pedagógica 

fundamenta-se na concepção de que o professor é um ser intersubjetivo, ou seja, essa 

racionalidade que visa à emancipação por intermédio do estabelecimento do sujeito dialógico 

é também o suporte de uma práxis educativa voltada para a elaboração reflexiva de saberes. A 

formação, contudo, compreende também elementos da racionalidade instrumental como 

ferramenta normativa de aquisição dos conhecimentos específicos, relacionados à instrução. 

Para tanto, a formação do docente deve ser pautada na definição de um sujeito capaz 

de articular e adequar os conhecimentos adquiridos durante sua vida acadêmica, dentro de 

uma determinada situação; um profissional capaz de mobilizar, em interação, saberes 

múltiplos e heterogêneos em um determinado contexto de ação, onde a teoria e a prática se 

tornam indissociáveis, tanto para pôr os conhecimentos em prática como também para a 

produção de outros saberes partilhados. 

Algumas conclusões para continuidade do debate 

A formação do professor de Geografia requer uma racionalidade pedagógica, que 

reconheça tanto os traços subjetivos da personalidade e da formação do sujeito que leciona 

quanto as relações dialógicas que ele estabelece com o mundo e que lhe podem permitir 

enveredar por uma práxis educativa voltada para a elaboração reflexivo-crítica de saberes e 

consolidação de competências, portanto constitui-se uma “composição didática” que emergem 

em situações de intersubjetividades.  

Para tanto, torna-se necessário refletir em torno da formação docente a partir de uma 

epistemologia da prática profissional e por competências de dimensões interativas que 

possibilitem a atuação dos indivíduos em processos complexos de ação. Nossos estudos 

apontam para a contribuição da Teoria da Ação Comunicativa, de Habermas, que ao revelar a 

racionalidade instrumental de certas compreensões de competência, consente estabelecer os 
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fundamentos de uma proposta de competência-comunicativa emancipatória, comprometida 

com a reflexão-critica acerca da realidade da qual os docentes fazem parte (escola e 

sociedade). 

 Podemos perceber, portanto, que é possível pensar um novo modelo de formação, 

baseado no princípio de superação social e subjetiva da divisão entre capacidades intelectuais 

e práticas do homem. Isso é factível desde que esse modelo de formação se permita ir além do 

conceito tradicional de reflexividade, adentrando o espaço da reflexão-crítica. O que se espera 

é a constituição de um profissional transformativo que, na sua atuação, seja capaz de articular 

conhecimentos teóricos e práticos, mobilizando e transformando criticamente seus 

conhecimentos, a partir da interação dialógica com seus pares os demais participantes do 

processo educacional.  
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